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JORNAL do ALGARVE - COBRANÇA DE ASSINATURASJORNAL do ALGARVE -COBRANÇA DE ASSINATURAS
Está a decorrer a COBRANÇA de ASSINATURAS do JA, pelo que apelamos aos nossos assinantes
que procedam ao seu PAGAMENTO de acordo com a carta de cobrança enviada no princípio de dezembro
ou consultando o valor indicado no canto inferior direito da etiqueta de direção que envolve o jornal.

PROPONHA 2 ASSINANTES E USUFRUA DE 1 ANO GRÁTIS!
Dados para transferências (mencionando o nº ou nome de assinante):

CAIXA GERAL DEPÓSITOS PT 50 0035 0909 0001 6155 3303 4
CRÉDITO AGRÍCOLA PT 50 0045 7043 4000 6213 1353 7

Para mais fácil identificação da transferência, solicitamos envio comprovativo de pagamento para: ja.assinantes@gmail.com

Investigadora
defende obrigação
de reutilizar
águas residuais

P 7

Ministro em Almancil:
Novo posto
da GNR trará
mais segurança
à região

P 8

Loulé e Albufeira
investem milhões
em novos projetos

P 10/11

Hotelaria:
Algarve
teve resultados
turísticos históricos
em 2019

P 19

P 24

Ciclismo:
Amaro Antunes
apresenta equipas
para 2020

Bailes tradicionais, concursos de máscaras, desfiles e o �Bicho� de Iran Costa são algumas das
propostas para o Carnaval deste ano em várias localidades algarvias, cujas festividades se iniciaram
no princípio de fevereiro, mas têm o seu ponto alto entre o próximo fim-de-semana e terça-feira

Carnaval "à algarvia"
traz à rua milhares de foliões

P 12/13

Apoios à fixação esquecem
interior mas... ajudam litoral

ABANDONO DO CONCELHO REVOLTA SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Apoios à fixação esquecem
interior mas... ajudam litoral

Os estímulos à fixação de pessoas no interior do País,
anunciados pelo primeiro-ministro, poderão ter um efeito perverso.
De acordo com os autarcas algarvios, em sede de AMAL, aqueles incentivos
podem não beneficiar povoações e zonas do território algarvio indubitavelmente
rurais e de baixa densidade populacional. É o caso de dois terços do concelho
de São Brás de Alportel. Por outro lado, constata-se, os referidos apoios beneficiarão
zonas balneares algarvias, de veraneio ou fixação de segundas habitações.
É o caso de Altura, no concelho de Castro Marim
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Em causa está o anúncio
de António Costa de que o Es-
tado vai abrir os cordões à
bolsa para atrair pessoas pa-
ra o interior e dar até quase
5mil euros aos trabalhadores
que decidam deixar o litoral
para se fixarem nos territó-
rios de baixa densidade. De
acordo com o programa �Tra-
balhar no Interior�, anuncia-
do no início deste mês em
Bragança, quem decidir tra-
balhar no interior pode con-
tar, à partida, com uma aju-
da base de 2.600 euros, po-
dendo atingir o máximo de
4.827 euros, se contarmos
com as despesas de instala-
ção e transporte e houver um
número �gordo� de membros
do agregado familiar.
Além desses incentivos,

está prevista também a com-
participação, durante três
anos, no salário dos trabalha-
dores para empresas do inte-
rior que criem novos postos de

trabalho, no âmbito de um no-
vo aviso �+ Coesão Emprego�,
um programa gerido pelo Mi-
nistério da Coesão Territo-
rial que apoia o pagamento de
saláriosporpartedeempresas
que contratem no interior.
No Algarve, a chamada

�baixa densidade� (ou mapa
do interior) abrange todo o
território ocupado pelos con-
celhos de Alcoutim, Aljezur,
Castro Marim, Monchique e
Vila do Bispo. Além disso, em
concelhos de �alta densida-
de�, excetuam-se as fregue-
sias de Alte, Ameixial, Salir e
UF de Querença, Tôr e Bena-
fim (concelho de Loulé), São
Marcos da Serra (Silves), Ca-
chopo e Santa Catarina da
Fonte do Bispo (Tavira).
O único concelho algarvio

comumaúnica freguesia, São
Brás de Alportel, considera-se
prejudicado por aquelemapa,
que não define qualquer par-
cela do seu território como
sendo de �baixa densidade�.
�É altamente injusto São

Brás não poder beneficiar
destes apoios, pelas caracte-
rísticas sociais e demográ-
ficas do território que temos.
O problema é que, quando fo-
ram estipulados os critérios
para a baixa densidade, fo-
ram atribuídos às freguesias.
Temos só uma e coincide com
a área total do concelho�,
queixa-se Vítor Guerreiro, pre-
sidente do município de São
Brás de Alportel.

Daqui a 20 anos quem
é que vive em Parizes?
O autarca calcula que, em

�baixa densidade� se encon-
tram65%do território do con-
celho, ocupando a zona urba-
na os restantes 35%, o que
corresponde à malha urbana
da vila e às aldeias que a ro-
deiam. Há, no seu entender,
�dois terços de injustiça� no
mapa que norteará os bene-
fícios para quem se quiser fi-
xar no interior.
�No que respeita a estes

35% até temos aumentado a
população. Mas em 65% do
território do nosso concelho,
para Norte da vila, estão po-
voações como Parizes, Cabe-
ça do Velho, Monte Capitães,
Javali, Cova da Muda, onde
por muito que a câmara te-
nha investido, há só pessoas
com mais de 70 anos. Daqui
a 20 anos quem é que lá vi-
ve?�, questiona o autarca.
Vítor Guerreiro lamen-

ta que, para efeitos destes
apoios, as freguesias não
possam ser segmentadas,
mas recusa a hipótese de
criação de uma nova fregue-
sia, de limites coinciden-
tes com a �baixa densidade�
do seu concelho: �Numa altu-
ra em que o Governo pros-
segue uma política de dimi-
nuição do número de fregue-

sias, não faz sentido eu estar
a solicitar a criação de uma
nova freguesia só para poder
beneficiar desta majoração
de fundos comunitários e in-
centivos à fixação de popula-
ção�, enuncia.
Guerreiro, quehádias rece-

beu a solidariedade unânime,
embora informal, dos seus co-
legasdaComunidade Intermu-
nicipal do Algarve (AMAL) nes-
ta questão. Afinal, conforme
destaca, �não se compreende
que se eu tiver uma empresa
que queira valorizar os produ-
tos endógenos, o mel, os en-
chidos, no interior do nosso
concelho, não tenho direito a
uma majoração, os incentivos
que a freguesia de Santa Ca-
tarina, ou Querença, ou Altura
têm,sóporquesãofreguesias�,
compara.
António Pina, presidente

da AMAL (e da câmara de
Olhão), dá razão a Vítor Guer-
reiro: �Ele apresentou essa
questão verbalmente e foi-lhe
pedido que a formalizasse
para que a AMAL estudasse
uma posição conjunta e uma
proposta concreta de altera-
ção do regulamento. Parece-
nos a todos pouco razoável
que São Brás não seja consi-
derado território de baixa den-
sidade. Compreendemos que
os critérios quando são feitos
o são para um todo. Mas tam-
bém o que é nacional não se
altera para São Brás,mas sim
para o País. E é nesse senti-
do que tentaremos construir
um conjunto de outros crité-
rios que tentem ser mais jus-
tos, de forma a que territó-
rios como São Brás não fi-
quem de fora.

Os mapas não se podem
mudar todos os dias
Compete agora ao Minis-

tério da Coesão Territorial
(MCT) uma palavra final so-
bre o assunto. No início da
passada semana, o autar-
ca de São Brás pediu uma
reunião com a nova minis-
tra, Ana Abrunhosa, que ain-
da não respondeu.
Contudo, a tomada de de-

cisão pode ser mais comple-
xa do que parece, a avaliar
pela resposta daquela Minis-
tério às questões colocadas,
por escrito, pelo JA.
O Ministério destaca que

o mapa em questão foi aco-
lhido pelo Governo mediante
proposta da Associação Na-
cional de Municípios, depois
de aprovada por 90% desses
municípios, e classificou 165
municípios e 73 freguesias
como territórios do Interior.
�Acresce que esta mesma

delimitação foi adotada pe-
la Comissão Interministerial
de Coordenação do Portugal
2020 (CIC) para efeitos de
aplicação de medidas de di-
ferenciação positiva, no âm-
bito do Acordo de Parceria e

respetivos Programas Ope-
racionais, constituindo-se co-
mo uma boa base para apli-
cação de medidas de na-
tureza financeira e económi-
ca, entre outras. O mapa de-
limita os territórios do Inte-
rior, sendo este Interior um
conceito socioeconómico e
não geográfico, e serve de
base às estratégias e medi-
das atuais do Ministério da
Coesão Territorial. É, aliás, o
mapa que continua a ser de-
fendido pela Associação Na-
cional de Municípios Portu-
gueses. Se queremos políti-
cas territoriais sustentáveis
e duradouras, é fundamental
termos uma base de traba-
lho estável. Como tal, não há
alterações previstas a curto
prazo�.
Contudo, o MCT ressalva

que, sem prejuízo dessa ina-
movibilidade domapa, �pode-
rá haver � em determinados
momentos e circunstâncias �
concursos a fundos europeus
pensados e abertos especi-
ficamente para determinados

Os estímulos à fixação de pessoas no interior do País
recentemente anunciados pelo primeiro-ministro podem
ter - pelo menos aparentemente - um efeito perverso. De acordo
com os autarcas algarvios, em sede de AMAL, aqueles incentivos
podem não beneficiar povoações e zonas do território algarvio
indubitavelmente rurais e de baixa densidade populacional.
É o caso de dois terços do concelho de São Brás de Alportel.
Por outro lado, constata-se, os referidos apoios beneficiarão
zonas balneares algarvias, de veraneio ou fixação de segundas
habitações. É o caso de Altura, no concelho de Castro Marim S. Brás de Alportel, 65% do concelho é "baixa densidade", diz a autarquia

"ESQUECIMENTO" DO CONCELHO REVOLTA SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Apoios à fixação
esquecem interior
mas ajudam litoral

António Pina, presidente da AMAL e da Câmara de Olhão

Vítor Guerreiro, presidente de São Brás de Alportel.
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territórios. Isto porque faz
sentido tratar de forma di-
ferente o que é, de facto, di-
ferente�.
O Ministério sublinha que

o mapa que serve de base
aos estímulos para o interior
não se baseia unicamente na
densidade demográfica. Tra-
ta-se, antes, �do conjunto de
indicadores selecionados,
que consideram a densidade
populacional, a demografia, o
povoamento, as caracterís-
ticas físicas do território, as
características socioeconó-
micas e as acessibilidades,
pretendeu representar as vá-
rias dimensões que exercem

influência particularmente
relevante no desenvolvimen-
to territorial das comunida-
des, e que importava quan-
tificar de forma objetiva�.

A freguesia litorânea
"sem Altura"

para ser do litoral
O órgão governamental

sustenta que, para a delimi-
tação do mapa, contaram
seis indicadores, sendo o
mais importante o que se re-
laciona com a densidade
populacional, que pesa 50%.
Depois, com um peso relati-
vo de 10%, entram cinco ou-
tros indicadores: o per fil

territorial, que analisa ques-
tões como o uso do solo; o
perfil demográfico que aten-
de a fatores como a variação
populacional ou o peso dos
idosos e dos jovens na pirâ-
mide demográfica; o perfil po-
voamento, que observa as
percentagens da população
rural e urbana; o perfil socio-
económico, que atende a cri-
térios como o rendimento
médio mensal ou o peso da
população com o terceiro ci-
clo do ensino básico; e por
último o perfil acessibilida-
de que considera as condi-
ções de acesso à sede do
concelho, à capital do distri-
to ou à capital regional.
Além da referência explí-

cita à interioridade na res-
posta escrita do Ministério
ao JA, fonte do MCT apelidou
o mapa em causa como �do
interior�, em conversa com o
JA: �Não temos freguesias de
alta e baixa densidade, mas
do interior. A baixa densi-
dade é apenas um dos crité-
rios. O mapa do interior defi-
ne quais são as regiões que
são beneficiadas por certos
tipos de apoios.
Em contracorrente, o pró-

prio �mapa do interior� demi-
te-se de ser exclusivo dessa
interioridade, ao admitir no
seu seio territórios confinan-
tes com o mar. É o caso das
freguesias de Altura e de Cas-
tro Marim, ambas do conce-

lho de Castro Marim (que in-
clui as praias Verde e Retur),
a primeira das quais é exclu-
sivamente litorânea.
Mesmo que fisicamente

estejam longe da interiori-
dade algarvia, ambas aque-
las freguesias constam do
mapa e, portanto, têm direito
aos apoios anunciados por
António Costa. No entender
da Câmara de Castro Marim,
acertadamente.

Castro Marim solidário
com São Brás

�As pessoas têm ideia que
esta medida é um apoio à
interioridade. Mas é um

apoio, sobretudo, à coesão
territorial. Vamos imaginar
que não tínhamos gente no
Azinhal. Mas se tivermos uma
dinâmica empresarial para
criar emprego só emAltura se
calhar éramos um concelho
mais rico. Mas mesmo assim
não temos! Não temos em
Altura uma rede de infraes-
truturas, uma ferrovia, rede
de transportes públicos. Esta-
mos distantes. Dependemos
de um tecido empresarial
que não existe cá�, disse ao
JA, a propósito, a vice-presi-
dente da autarquia, Filome-
na Sintra.
Sublinhando que o conce-

PUB

lho, no seu todo, sempre foi
considerado um território de
baixa densidade (por exemplo
no Programa Leader), Filome-
na Sintra opõe-se à ideia de
que �é litoral, há pessoas, há
riqueza�.
�Mas não há dinâmica em-

presarial ali. A riqueza mede-
-se através do indicador da
produtividade. Lá porque es-
tá na frente de mar, temos
muita segunda habitação
mas não temos uma dinâmi-
ca empresarial que se distin-
ga�, advoga.
Observa que o concelho

de CastroMarim, no seu todo,
tem sido penalizado desde
2007, precisamente devido
à confinação com o mar: �É-
lhe retirado 5% das transfe-
rências por ter muita segun-
da habitação e por termos
muito imposto capitado por
habitante. Temos poucos ha-
bitantes e dos que tem mais
segunda habitação. O Esta-
do tem-nos cortado cumula-
tivamente essas transferên-
cias desde 2007�, lamenta,
apontando estes benefícios
agora anunciados como
�uma oportunidade� na repo-
sição de justiça.
Manifestando-se solidária

�com quem analisa os indica-
dores de São Brás�, ressalva
que aquele concelho �está a
15 minutos do grande cen-
tro�, ao contrário das fregue-
sias castromarinenses.Filomena Sintra, vice-presidente da autarquia castromarinense




